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IV- A parcela auxílio invalidez possui natureza jurídica transitória e even-
tualmente cessada as condições especificadas no art. art. 135, inciso I e 
II, §1º Lei Complementar nº 142/2021, será excluída da composição dos 
proventos de reforma “ex-offício”.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS /PA

Protocolo: 983836
PORTARIA RR Nº 1999 DE 22 DE AGOSTO DE 2023
Dispõe sobre a concessão do benefício de RESERVA REMUNERADA ex-offi-
cio por promoção por tempo de serviço - processo nº 2023/636371.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002, resolve:
I – Transferir “ex-offício” para a Reserva Remunerada, na mesma gradua-
ção, de acordo com o art. 10, inciso I alínea “a”, § 8º, da Lei nº 8.230/2015, 
e alterações da Lei nº 9.387, de 16 de dezembro de 2021; art. 21-A, alínea 
“b” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 27-A, ane-
xo I, Categoria “B” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; 
art. 29-C da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-A 
da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 22-A da Lei nº 
4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-B, alínea “f” da Lei nº 
4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 20 da Lei nº 4.491/1973 
com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; art. 134, inciso I da 
Lei Complementar nº 142/2021, do 1º Sargento PM RG 21714, GESSIVAL-
DO FERREIRA FIGUEREDO, mat. nº 5389615/1, pertencente ao efetivo do 
51° Batalhão de Polícia Milita do Estado do Pará - BPM (Dom Eliseu), perce-
bendo nessa situação os proventos mensais de R$ 9.714,90 (nove mil, sete-
centos e quatorze reais e noventa centavos), conforme abaixo discriminados:

Soldo de 1º Sargento/PM       1.604,51
Gratificação de Habilitação Militar - 40%       641,80

Gratificação de Localidade Especial - 30%     481,35
Gratificação de Tropa - 10%    160,45

Gratificação de Risco de vida - 100%       1.604,51
Gratificação de Serviço Ativo - 30%    481,35
Representação por Graduação - 35%   561,58

Gratificação por Tempo de Serviço - 30%       1.660,67
Adicional de Inatividade - 35%     2.518,68

Total de Proventos      9.714,90

II - Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/09/2023, respei-
tando a legislação vigente à data que em que o(a) segurado(a) reuniu 
os requisitos para passagem à inatividade, nos termos do art. 132 da Lei 
Complementar nº 142/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 983828
PORTARIA RR Nº 2012 DE 22 DE AGOSTO DE 2023
Dispõe sobre a concessão do benefício de RESERVA REMUNERADA A PEDI-
DO - processo nº 2023/728253.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002, resolve:
I – Transferir para Reserva Remunerada, a pedido, no mesmo posto, de 
acordo o art. 67, inciso I c/c art. 66, §3º, inciso III da Lei Complementar 
nº 142/2021, bem como com o art. 1º da Lei Estadual nº 5.681/1991 
e art. 45, § 9º da Constituição Estadual; art. 1º, anexo único da Lei 
nº 7.807/2014 c/c art.134 parágrafo único, da Lei Complementar nº 
142/2021; art. 21-A, alínea “b” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei 
nº 9.387/2021; art. 27-A, anexo I, Categoria “A” da Lei nº 4.491/1973, 
alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-C da Lei nº 4.491/1973, alte-
rada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-A da Lei nº 4.491/1973, alterada 
pela Lei nº 9.387/2021; art. 22-A da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei 
nº 9.387/2021; art. 29-B, alínea “d” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela 
Lei nº 9.387/2021; art. 20 da Lei nº 4.491/1973 com redação dada pelo 
art. 1º da Lei nº 5.231/1985; art. 134, inciso I da Lei Complementar nº 
142/2021; o 1º Tenente QOABM RG 2272010, Ocival do Carmo de Vas-
concelos Barros, mat. nº 5428700/1, pertencente ao efetivo da 3º Seção 
de Incêndio (Cametá), percebendo nessa situação os proventos mensais 
de R$ 21.238,90 (vinte e um mil, duzentos e trinta e oito reais e noventa 
centavos), conforme abaixo discriminados:

Soldo de Capitão/BM  3.315,60
Gratificação de Habilitação Militar - 40%     1.326,24

Gratificação de Localidade Especial - 40%   1.326,24
Indenização de Tropa - 10%  331,56

Gratificação de Risco de vida - 100%    3.315,60
Gratificação de Serviço Ativo - 30%  994,68
Representação por Graduação - 45% 1.492,02

Gratificação por Tempo de Serviço - 30%    3.630,58
Adicional de Inatividade - 35%  5.506,38

Total de Proventos   21.238,90

II - Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/09/2022.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 983832

PORTARIA RR Nº 1.933 DE 16 DE AGOSTO DE 2023.
Dispõe sobre a concessão do benefício de RESERVA REMUNERADA ex-offi-
cio por promoção por tempo de serviço “EX OFFICIO A PEDIDO”-processo 
nº 2023/750613.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039 de 09/01/2002, resolve:
I – I – Transferir “ex-offício” para a Reserva Remunerada, na mesma 
graduação, de acordo com o art. 10, inciso I alínea “a”, § 8º, da Lei nº 
8.230/2015, e alterações da Lei nº 8.388/2016 e Lei nº 9.387, de 16 de de-
zembro de 2021; art. 21-A, alínea “d” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela 
Lei nº 9.387/2021; art. 27-A, anexo I, Categoria “A” da Lei nº 4.491/1973, 
alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-C da Lei nº 4.491/1973, alte-
rada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-A da Lei nº 4.491/1973, alterada 
pela Lei nº 9.387/2021; art. 22-A da Lei nº 4.491/1973, alterada pela 
Lei nº 9.387/2021; art. 29-B, alínea “f” da Lei nº 4.491/1973, alterada 
pela Lei nº 9.387/2021; art. 20 da Lei nº 4.491/1973 com redação dada 
pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; art. 134, inciso I da Lei Complementar 
nº 142/2021, do 1º Sargento PM RG 20295 ERALDO GAMA MELO, MF Nº 
5407788/1, pertencente ao efetivo 20ª Companhia Independente de Po-
lícia Militar (Muaná), percebendo nessa situação os proventos mensais de 
R$ 9.433,30 (nove mil, quatrocentos e trinta e três reais e trinta centavos), 
conforme abaixo discriminados:

Soldo de 1º Sargento/PM   1.604,51
Gratificação de Habilitação Militar - 20%  320,90

Gratificação de Localidade Especial - 40% 641,80
Indenização de Tropa - 10%   160,45

Gratificação de Risco de vida - 100%   1.604,51
Gratificação de Serviço Ativo - 30%   481,35
Representação por Graduação - 35%  561,58

Gratificação por Tempo de Serviço - 30%  1.612,53
Adicional de Inatividade - 35%    2.445,67

Total de Proventos  9.433,30

II - Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/09/2023, respei-
tando a legislação vigente à data que em que o(a) segurado(a) reuniu 
os requisitos para passagem à inatividade, nos termos do art. 132 da Lei 
Complementar nº 142/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS /PA

Protocolo: 984192
PORTARIA RR Nº 1.900 DE 11 DE AGOSTO DE 2023
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de reforma ex-officio 
- processo nº 2023/523125.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002, resolve:
I – Reformar “ex-officio”, na mesma graduação, de acordo com o art. 86, 
inciso III e art. 89, inciso VI, ambos da Lei Complementar nº142/2021, 
art. 110, art. 21-A, alínea “c” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei 
nº 9.387/2021, art. 29-A da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 
9.387/2021; art. 20 da Lei nº 4.491/1973 com redação dada pelo art. 
1º da Lei nº 5.231/1985, art. art. 134, inciso II da Lei Complementar nº 
142/2021 da SOLDADO PM RG 43472, RAIANE LIMA, mat. nº 5944399/1, 
pertencente ao efetivo do 22° Batalhão de Polícia Militar (Conceição do Ara-
guaia), percebendo nessa situação os proventos mensais de R$ 1.320,00 
(um mil, trezentos e vinte reais), conforme abaixo discriminados:

Soldo de SOLDADO PM proporcional a 1.853 dias de 10.950 dias
sobre o valor de R$ 1.320,03 correspondente a 16,9223% 268,06

Gratificação de Habilitação Militar - 30% 80,42
Gratificação de Risco de Vida - 100% 268,06

Gratificação por Tempo de Serviço - 5% 30,83
Adicional de Inatividade - 20%   129,47

Total de Proventos 1.320,00

II - Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/09/2023, respei-
tando a legislação vigente à data que em que o(a) segurado(a) reuniu 
os requisitos para passagem à inatividade, nos termos do art. 132 da Lei 
Complementar nº 142/2021
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 984197
PORTARIA RET RR Nº 2.110 DE 28 DE AGOSTO DE 2023
Dispõe sobre A RETIFICAÇÃO DA PORTARIA De TRANSFERÊNCIA PARA Re-
SERVA A PEDIDO - processo nº 2016/422142.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº142 de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002;
Considerando a publicação da PORTARIA RR Nº 1.010, de 30/08/2016, no 
Diário Oficial do Estado nº 33.229, de 11/10/2016;
Considerando a necessidade de correção, inclusão de Adcional pelo exer-
cício de Cargo Comissionado – DAS 03, no percentual de 40%, de acordo 
com os artigos 1º, 2º, 4º e 6º, da Lei nº 5.320/1986 c/c art. 94, §2º da LC 
nº039/2000, com as alterações dadas pela LC nº044/2003;
RESOLVE:
I – Retificar a PORTARIA RR Nº 1.010, de 30/08/2016, que transferiupara a 
Reserva Remunerada, a pedido, no mesmo posto, o Tenente Coronel QOPM 


